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Capítulo 5 - A territorialidade dos desastres 

tecnológicos: o caso da lama e do óleo “invisíveis”
Daniela Campolina, Allan Yu Iwama, Lussandra M. Gianasi, Leonardo  

R. Teixeira

Introdução
Nos últimos anos o Brasil tem sido alvo de desastres tecnológicos com 

extensão e multiplicidade de danos significativos para ecossistemas e 
comunidades. Neste capítulo são abordadas duas subcategorias deste 
tipo de desastres, relacionadas com exploração de minério, segundo sua 
origem de extração: os Desastres de Rompimento de Barragem de Mine-
ração (DRBM) e os Desastres de Derramamento de Óleo (DBO). Ambas 
as categorias são resultantes de uma sequência de ações e omissões de 
empresas e governos que desencadeiam o processo de construção social do 

desastre.

A primeira categoria, DRBM, tem como casos emblemáticos os relacio-
nados com as empresas Samarco-Vale-BHP em 2015 e da Vale em 2019, 
que evidenciaram a omissão de governos e a ausência de informações 
disponibilizadas à sociedade quanto aos riscos aos quais estão submeti-
das as comunidades localizadas a jusante de barragens (Valêncio et al., 
2016; Zhouri, 2018; 2019; Wanderley et al., 2016; Zonta & Trocate, 2016; 
Carmo et al., 2017; Campolina et al., 2021; Campolina, Rodrigues & Silva, 
2021). Ambas as barragens se situavam em uma região de Minas Gerais, 
conhecida como Quadrilátero-Ferrífero-Aquífero (QFA) que além de ser 
o berço da mineração no Brasil, possui significativas reservas de miné-
rio de ferro, mas, estas, formando importantes aquíferos que abastecem 
a capital e região metropolitana (Campolina, 2021). Não por acaso, o QFA 
também é a região do país com maior concentração de barragens de mi-
neração, em torno de 300 barragens (ANM, 2023), sendo algumas delas 
com nível de emergência acionado.

Apesar da grande concentração de barragens no QFA, os seus impac-
tos não se limitam a essa região. O caso do rompimento da Samarco-Va-
le-BHP, por exemplo, atingiu, não apenas o entorno do complexo mine-
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rário, no município de Mariana, no estado de MG, mas se estendeu por 
mais de 600km ao longo do Rio Doce, atravessando os estados de MG e 
Espírito Santo (ES), até atingir o mar. O caso da Vale também não se limi-
tou ao município de Brumadinho/MG, mas se estendeu por pelo menos 
300km do Rio Paraopeba, até atingir a represa de Três Marias (Zonta & 
Trocate, 2016; ALMG, 2019). Nestes casos, a diversidade de danos provo-
cada, não prevista nos Estudos de Impacto Ambiental (EIA) não atingiu 
somente as comunidades que residiam no entorno no rio, mas também 
a outras que tinham no rio seu sustento material, econômico, cultural e 
simbólico. A lama não “passou” apenas pelo rio, mas permanece desde 
o dia do colapso e continua até hoje afetando todas essas comunidades, 
assim como os ecossistemas lacustres, terrestres e marinhos presentes 
nesses territórios.

A segunda categoria de desastres abordada neste capítulo, DBO, re-
fere-se à cadeia de exploração de petróleo e gás relacionada com o com-
plexo de atividades ligadas à exploração do Pré-Sal, onde se encontram 
grandes reservas de óleo e gás. Os reservatórios localizados nessa cama-
da ocorrem ao longo das bacias sedimentares marítimas estendendo-se 
por uma área que vai do litoral de Santa Catarina ao litoral do Espírito 
Santo, com 800 km de extensão e 200 km de largura, entre 2 e 3 mil me-
tros de profundidade (Teixeira, 2013). Seu conjunto de plataformas e es-
truturas de produção, transporte e tratamento de hidrocarbonetos está 
concentrado na Bacia de Santos, no litoral dos estados de São Paulo e Rio 
de Janeiro.

Mesmo antes de sua instalação extrativa nesta região, em meados de 
2006, houve diversas atividades que geraram uma série de novos riscos 
socioambientais e impactos potenciais relacionados à instalação de uni-
dades de tratamento de gás, alterações nos complexos rodoviários e am-
pliação de portos e terminais para atender às demandas de transporte, 
tratamento e/ou armazenamento desta matéria-prima (Teixeira, 2013; 
Teixeira & Iwama, 2017). A partir de um caso específico de vazamento 
de óleo ocorrido em 2013, no Porto de São Sebastião-SP, buscamos traçar 
alguns elementos norteadores para entender os conceitos de lama e óleo 
invisíveis como uma construção social.
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O presente capítulo tem como objetivo apresentar uma proposta de 
análise do risco de desastres tecnológicos envolvendo as barragens de 
mineração e empreendimentos ligados à cadeia de exploração de petró-
leo e gás, adaptando o conceito de lama invisível a processos decorrentes 
do óleo invisível. Para essa discussão, os autores abordam dois casos espe-
cíficos: (1) os casos das barragens de mineração em Minas Gerais, (2) e a 
cadeia de exploração de petróleo e gás, que reúne diversos projetos asso-
ciados para produção e tratamento de hidrocarbonetos no Litoral Norte 
de São Paulo (Figura 1).

Figura 1. Casos analisados: (1) lama invisível em Minas Gerais associados 
a complexos de barragens de mineração, com ênfase a localização do 
quadrilátero ferrífero-aquífero (polígono hachurado); (2) óleo invisível no 
litoral norte de São Paulo, associados com a cadeia de exploração de petróleo  
e gás.
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Desastres tecnológicos como processos e o efeito 
“derrame de risco”.

Há um conjunto de ações desencadeadoras de um DRBM, dentre elas 
está a minero-dependência, que se associa à volatilidade dos preços no 
mercado internacional, associada ao monitoramento e fiscalização inefi-
cientes (Marshall, 2018; Zhouri, 2018; 2019; Wanderley et al., 2016; Zon-
ta & Trocate, 2016; Campolina et al., 2021) assim como a execução de es-
tratégias de desinformação organizada (Acselrad, Mello & Bezerra, 2009). 
Entre estas, destaca-se o engajamento de stakeholders, a Licença Social 
para Operar (LSO) e Risco Social Corporativo (RSC) (Giffoni-Pinto, 2019).

Situações como estas têm chamado a atenção para uma nova moda-
lidade de atingido: o atingido pela lama invisível. Gomide, Coelho, Tro-
cante, Milanes e Wanderley (2018, p. 31) definem atingidos como “indi-
víduos e grupos que sofrem com os [impactos da mineração], mesmo os 
desconsiderados oficialmente pela [avaliação de impacto ambiental], 
por mineradoras e pelo poder público”. Os atingidos pela lama invisível 
tiveram sua vida impactada pela mineração e suas barragens, pois ape-
sar de não serem afetados (ainda) por rompimentos precisam lidar, por 
exemplo, com o medo e a incerteza que afeta sua saúde mental; com a que-
da da produção e venda de itens cultivados por comunidades locais que 
impacta sua economia; e com a contaminação e perda de áreas agricul-
táveis, assim como graves consequências na cadeia econômica do turis-
mo (Instituto Guaicuy, 2020; Polos Cidadania, 2020; MPF, 2021; Projeto 
Manuelzão, 2021).

No âmbito dos desastres entendidos como um processo, também se 
configura o efeito derrame da mineração (Gudynas, 2015), uma vez que 
seus impactos vão muito além dos complexos minerários, afetando ex-
tensos territórios por tempo indeterminado. O efeito derrame é abordado 
por Gudynas (2016) como uma consequência sem restrição geográfica, e 
grande amplitude do impacto nos aspectos social, econômico e ambien-
tal, que pode se ampliar por todo território nacional.

Ferrari, Soalheiro, Santana, & Fialho (2020) adaptaram o conceito de 
Gudynas (2015) ao contexto de comunidades que já sofreram danos cau-
sados pela lama invisível, designando-o como “efeito derrame de risco”.
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Se por um lado existe discussão sobre o conceito de lama invisível e 
a construção de um marco conceitual nesse sentido, por outro, isto não 
ocorre em relação ao conceito de “óleo invisível”. Todavia, há uma dis-
cussão bastante fértil sobre a influência dos “experts” mobilizados no 
processo de licenciamento de empreendimentos; o projeto Mexilhão da 
Petrobras (HABTEC, 2006), por exemplo, que oferece elementos chaves 
para entender os conceitos de lama e óleo invisíveis como uma constru-
ção social de riscos de desastres.

Viglio, Monteiro e Ferreira (2018) argumentam que este debate é 
aberto e ainda pouco estudado na literatura nos casos de licenciamento 
ambiental. Os autores discutem que, muito embora os especialistas con-
tratados pela empresa (Petrobras) mostrem com argumentos técnicos 
modelos de dispersão de vazamentos de óleos, ou do impacto do ruído 
das embarcações sobre espécies bentônicas na região, “as decisões sobre 
a concepção e a localização dos empreendimentos” já foram tomadas em 
outras arenas, isto é, no nível de política federal. Em outras palavras, não 
há garantia de que o conhecimento dos expertos da área ambiental de 
“considerável peso institucional” seja condição suficiente para alterar 
decisões tomadas num outro contexto, pouco transparente e permeável 
à sua participação.

Nesse sentido, a exploração de petróleo e gás e a tomada de decisão 
sobre os fatores de risco dos empreendimentos, têm convergências com 
a discussão sobre a lama invisível, por exemplo: as decisões sobre onde 
e como serão realizados os empreendimentos são tomadas de acordo 
ao mercado nacional ou internacional e não com base em argumentos 
técnicos de especialistas; o monitoramento e o acompanhamento das 
obras muitas vezes não é feito em relação a todos os processos opera-
cionais; a comunicação com a população exposta é limitada e quando 
existe é organizada para “formalizar” que o empreendimento trará 
mais benefícios do que impactos para essas comunidades, corroboran-
do com os estudos de Campolina et al. (2021) sobre a desinformação 
organizada de empreendimentos minerários direcionada às escolas e 
comunidades em territórios em que são instalados complexos minerá-
rios e barragens.
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Vale ressaltar que a participação de movimentos sociais é funda-
mental para exigir a transparência nos processos de monitoramento 
e licenciamento ambiental em todas as etapas dos empreendimentos. 
Uma boa prática neste sentido é por exemplo o Programa de Comuni-
cação Social Regional da Bacia de Santos, condicionante da Licença 
de Operação, que tem a incumbência de apresentar informações sobre 
audiências públicas, impactos e outros programas ambientais, relacio-
nados ao conjunto de empreendimentos que envolvem a cadeia de pro-
dução dos projetos do Pré-sal. Por outro lado, a exploração de petróleo e 
gás em alto mar tem potencializado cada vez mais as ameaças ambien-
tais sobre as comunidades locais. Ainda que nos limites de incerteza e 
de falta de estimativas quantificáveis, a participação e debate público 
sobre os limites e definições dos riscos têm sido pouco aprofundados 
em empreendimentos como a indústria do Pré-Sal (Viglio, Giulio, & Fer-
reira, 2017).

Nesse sentido, este capítulo busca, portanto, estender o efeito derra-
me do risco não apenas aos desastres ligados às barragens de mineração, 
mas também àqueles associados ao derramamento de óleo, ou seja, desas-
tres vinculados à cadeia de exploração de petróleo e gás. Ambos têm em 
comum a capacidade de alcançar longas áreas territoriaiscomum a capacidade de alcançar longas áreas territoriais, e de traze-
rem uma série de consequências para a biodiversidadede consequências para a biodiversidade, para a cultura cultura 

e para o modo de vida de comunidades locaise para o modo de vida de comunidades locais (Araújo, Ramalho, & Melo, 
2020; Magris & Giarrizzo, 2020), afetando significativamente cadeias afetando significativamente cadeias 

econômicas locaiseconômicas locais, e, em última instância, trazendo à tona uma “antiga” 
e persistente realidade de desigualdade e (in)justiça para os afetados, 
através de medidas de compensação ineficazes, isto é, recompensas que 
não remediam o desastre e seus efeitos não delineados nos estudos preli-
minares (EIA/RIMA). 

Tanto no extrativismo mineral quanto no petrolífero, para além dos 
impactos da implantação dos complexos extrativistas e das suas vias de 
escoamento do minério e do óleo, é preciso estabelecer meios para iden-
tificar e promover discussões sobre a territorialidade dos desastres. 
Muitas vezes, a falta de articulação entre instrumentos estudos do em-
preendimento, de planejamento territorial, incluindo planos de gestão 



131

2. Diversidade de riscos de desastres em meios urbanos e rurais: da escassez 
hídrica, mobilidade urbana, desastres tecnológicos às mudanças climáticas 

de riscos e planos diretores, acaba promovendo ou até intensificando 
injustiças sociais e ambientais, já que impõe os riscos desproporcional-
mente “às populações dotadas de menos recursos financeiros, políticos e 
informacionais” (Acselrad, Mello & Bezerra, 2009, p. 9).

A territorialidade dos desastres tecnológicos e os danos 
ecossistêmicos

Campolina (2021) desenvolveu uma proposta de problematização de 
desastres tecnológicos que designou de territorialidade dos desastres. A 
autora inter-relacionou os conceitos de educação crítica (Freire, 1996), 
território (Sack, 1986; Raffestin, 1993; Santos, 2006), territorialização 
(Haesbaert, 2007, 2016), desinformação organizada e injustiça ambien-
tal (Acselrad, Mello & Bezerra, 2009), alienação territorial (Santos, 
2006), salvacionismo da ciência e da tecnologia e determinismo tecno-
lógico (Auler, 2002).

Campolina (2021) parte do pressuposto de que a desinformação orga-
nizada é um fator preponderante em processos de alienação territorial 
realizados por mineradoras. Segundo Acselrad, Mello e Bezerra (2009, 
p.81), a desinformação organizada advém da “expropriação dos sentidos” 
segundo a qual os responsáveis pela produção do risco evitam tornar pú-
blico os perigos que determinado empreendimento pode causar. Algo 
que dialoga com a alienação territorial apresentada em Santos (2006, 
p.87) a qual consiste na criação de ritmos locais diferentes governados 
especificamente pelas metas, objetivos e desejos de empresas hegemôni-
cas, as quais arrastam com sua presença outros atores sociais “median-
te a aceitação ou mesmo a elaboração de discursos nacionais-regionais 
alienígenas ou alienados”. Ou seja, a alienação territorial desconsidera a 
multiterritorialidade presente em um determinado espaço, e tenta im-
por uma única função a determinado território, vinculado à concepção 
de território visto como subserviente ao mercado (Santos, 2006).

Acselrad, Mello e Bezerra (2009) além de apontarem para as injusti-
ças ambientais nestes processos, também abordam o papel hegemônico 
de grandes empreendimentos que objetivam transformar o território em 
mercado, desconsiderando as outras formas de uso. Campolina (2021) 
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ao abordar a territorialidade dos desastres tecnológicos considera que 
estes são desencadeados por processos que envolvem grandes empreen-
dimentos e o governo, partindo da concepção do território e territoriali-
zação enquanto não apenas um espaço de exercício de poder, mas confor-
mado por exercício de vários poderes, em meio aos quais há o destaque de 
forças hegemônicas vinculadas ao mercado. A situação de desinforma-
ção e alienação do território tem implicações também para a categoria 
de desastre que foi chamada petrolífero, ou associado ao derramamento 
de óleo produto da cadeia de empreendimentos ligados à exploração de 
petróleo e gás. Teixeira (2013) aponta que grandes empreendimentos as-
sociados com altos investimentos – tais quais sob a égide das “forças he-
gemônicas do mercado” têm capacidade inclusive de induzir/pressionar 
e até alterar zoneamentos como instrumentos de ordenamento territo-
rial – como foi o caso da instalação de grandes empreendimentos asso-
ciados a cadeia exploração de petróleo e gás no litoral norte de São Pau-
lo. Um dos empreendimentos associados a esta cadeia, a instalação de 
uma usina de tratamento de gás, ocorreu com alterações de zonas mais 
mapeadas como sendo de vocação à conservação de recursos naturais 
no Zoneamento Ecológico-Econômico vigente (2017) para dar lugar aos 
equipamentos industriais destas instalações. Em casos como este, assim 
como os ligados às barragens de mineração, a desinformação/alienação é 
práxis para os atores sociais que promovem/vivem as transformações e 
as consequências no território.

Território e territorialidade são dois conceitos polissêmicos utili-
zados em diversas áreas do conhecimento (geografia, ciências sociais, 
arquitetura/urbanismo). Os conceitos utilizados por Campolina (2021) 
vinculam-se ao campo da geografia, que inclui a dimensão material do 
espaço de Haesbaert (2016).

Na problematização dos desastres, o território não é visto apenas 
como o espaço físico alcançado pela lama, mas é também permeado por 
relações de poder que se manifestam no espaço geográfico (Campolina, 
2021; Raffestin, 1993). Segundo Raffestin (1993, p. 144). O território é 
“(...) uma produção a partir do espaço. Ora, a produção, por causa de to-
das as relações que envolve, se inscreve num campo de poder”.
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Campolina (2021) aponta que o desastre atinge um território múlti-

plo, ou seja, território que abriga diversas territorialidades e envolve di-

versas formas de poder. Apesar de a lama ter alcançado quilômetros de 

um mesmo rio, as pessoas foram atingidas de formas e intensidades di-

ferentes, estabelecendo-se e/ou intensificando vulnerabilidades e injus-

tiças socioambientais, especialmente às populações dotadas de menos 

recursos informacionais, financeiros e políticos.

De forma análoga, mas com diversas consequências comuns, pode-se 

tomar o exemplo do vazamento de óleo do Terminal da Petrobras em São 

Sebastião (TEBAR), litoral norte de São Paulo. O TEBAR é o maior termi-

nal operado pela Transpetro, responsável pela movimentação de 50% do 

volume de petróleo processado no país, que distribui através de oleodu-

tos para outras refinarias. Em 2013, um acidente aconteceu por uma fa-

lha no protocolo padrão de segurança, com um vazamento de óleo maríti-

mo de cerca de 3 mil litros (Cetesb, 2013), atingido diversas praias de São 

Sebastião, Caraguatatuba e Ilhabela, e sobretudo, as fazendas de cultivo 

de mexilhão, de pescadores artesanais de Caraguatatuba, com impacto 

e prejuízo para o turismo e comércio a quilômetros de distância do vaza-

mento inicial.

Além da dimensão da territorialidade, é importante trazer ao debate 

a dimensão simbólica: o território é pensado como sendo um abrigo, um 

lugar que guarda memórias, um lugar histórico e de relações de poder. 

Neste sentido, Haesbaert (2007, 2016) define o território como um conti-

nuum entre apropriação e dominação. Dominação entendida como uma 

forma de poder, atuando desde a formação dos estados nacionais, vincu-

lado ao domínio político-econômico pelo estado e à visão do território 

como mercadoria. Acrescenta que a dominação tem sido reproduzida 

pela “lógica capitalista hegemônica do estado territorial moderno que 

se utiliza de forças racionalizadoras do território para controlar e domi-

nar”, em uma tendência de tornar o território uni-funcional. Enquanto 

a apropriação está vinculada a questões simbólicas, considerando o ter-

ritório como identidade, como algo que tem valor em si mesmo e que se 

configura multifuncional (Haesbaert, 2007, p. 20-21).
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Portanto, no âmbito da territorialidade dos desastres, os megaempre-
endimentos de extrativismo mineral ou petroquímico exercem poder, 
não apenas no campo material, por meio do domínio do território - devi-
do a instalação de complexos minerários e petrolíferos conectados a sis-
temas de escoamento de produção - mas também pela apropriação, por 
exercerem poder no campo do simbólico-cultural dessas comunidades. 
Campolina (2021) exemplifica essas estratégias corporativas de territo-
rialização que fazem parte do escopo das empresas extrativistas, inclu-
sive pelo engajamento de stakeholders, existentes no modelo de licença 
social para operar (LSO) como prática da Responsabilidade Social Cor-
porativa (RSC) dessas empresas.

Giffoni-Pinto (2019), no livro Conflitos Ambientais, Corporações e as 
Políticas do Risco, apresenta um estudo detalhado de diversos documen-
tos empresariais e diretrizes internacionais no campo de grandes corpo-
rações, em que conceitos e metodologias sobre “relacionamento/engaja-
mento com stakeholders”, LSO e RSC, são amplamente debatidos. Segundo 
a autora, estes termos são definidos frequentemente da seguinte forma: 
o engajamento de stakeholders como “metodologias de identificação des-
ses sujeitos”; a LSO como o “consentimento obtido junto à sociedade local 
para a realização de um empreendimento” e, por fim, o RSC como “os cus-
tos da presença ativa de sujeitos políticos críticos ao empreendimento” 
(Giffoni-Pinto, 2019, p. 14).

Campolina (2021), ao dissertar sobre o exercício destas práticas cor-
porativas de mineradoras em escolas, considera que estas estratégias 
são mecanismos de desinformação organizada e de apropriação que fa-
zem parte também de um processo de territorialização das minerado-
ras. Prática promotora de aumento de domínio territorial e, portanto, de 
poder nesses espaços. Algo que, segundo a autora, corrobora com o que 
Freire (2005) designava de alienação, entendida pelo autor como contrá-
ria ao pensamento crítico. Enquanto a educação crítica constrói autono-
mia, considera o aluno e professor como sujeitos históricos construtores 
de seu futuro, a alienação permeia o campo do determinismo, em que não 
há nada mais a se fazer a não ser se adaptar a uma determinada situação 
do controle territorial, geralmente exercida por agentes empresariais, 
compactuada com governos.
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A alienação segundo Freire (1996) alimenta e é alimentada pelo que 

designou de “cultura do silêncio”, pois diante do fatalismo não haveria o 

porquê lutar, tentar mudar ou construir. Segundo o mesmo autor, a cons-

ciência crítica se caracteriza pela indagação, curiosidade, valorização 

da investigação, o respeito pela diversidade, pela dialogicidade, pela pro-

fundidade de análise indo além da superficialidade de problemáticas, e 

pela compreensão do mundo como mutável, não repelindo o velho nem 

aceitando sem críticas e reflexões o novo. Já a consciência ingênua, em 

que se estabelece a alienação, caracteriza-se por ser simplista, por não 

valorizar a investigação, ser passional, tender ao fanatismo, ser irritável 

e apresentar argumentos frágeis, quando surgem questionamentos. A 

consciência ingênua é conformista e entende a realidade como estática 

e imutável.

Campolina (2021) aborda o desconhecimento dos impactos que os 

grandes empreendimentos causam nos territórios, ou mesmo os desas-

tres que podem desencadear, como parte da estratégia de territoriali-

zação que tem ocorrido em ambos os exemplos de extrativismo mineral 

discutidos neste documento. Na tentativa de estabelecer um território 

unifuncional (Santos, 2006), as empresas se utilizam da desinformação 

organizada pontuada (Acselrad, Bezerra & Mello, 2009) para esconder 

cuidadosamente seus riscos e impactos. O que dificulta, portanto, a edu-

cação problematizadora, assim como a formação de uma consciência 

crítica (Campolina, 2021) sobre as questões que envolvem, por exemplo, 

esses crimes.

No intuito de estruturar uma análise da territorialidade dos desas-

tres que abarcasse a problematização dos desastres como processos que 

se iniciam antes mesmo do dia do colapso de uma barragem – ou do der-

ramamento de óleo – e se estendem ao longo do tempo afetando territó-

rios múltiplos, Campolina (2021) estabeleceu cinco eixos de discussão: 

1. Empreendimento; 2. Espaço-tempo; 3. Território-lugar; 4. Temporali-

dade; 5. Formação de redes de informação-formação-ação (Figura 2). Es-

ses cinco eixos se correlacionam com perguntas de QuemQuem são os atores 

envolvidos, e/ou quais tipos de rejeito/substância são explorados (as)?; 
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OndeOnde estão instalados e até onde podem causar impactos ao ambiente 
(bacia hidrográfica/mar)?; ComoComo esses empreendimentos afetam ecos-
sistemas, economia, segurança alimentar e segurança hídrica dos “atin-
gidos”?; Por quanto tempoPor quanto tempo se prolongam os impactos e consequências 
sobre as comunidades afetadas?; Quais as redes de informação, forma-Quais as redes de informação, forma-

ção e açãoção e ação que estão ou deveriam estar envolvidas?

Figura 2. Eixos de discussão e perguntas-chave para uma proposta de análise 
territorialidade dos riscos de desastres associados ao extrativismo mineral 
por barragens de mineração e exploração de petróleo e gás. Adaptado de 
Campolina (2021).
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No intuito de abordar a lama e o óleo invisíveis como efeitos derrame 
de risco e vinculados a construção social de desastres, utilizaremos na 
próxima seção os cinco eixos de problematização da territorialidade dos 
desastres tecnológicos para propor um quadro analítico que considera 
aspectos relevantes sobre a territorialidade da lama e óleo invisíveis.

A territorialidade da lama e do óleo invisíveis
O termo lama invisível surgiu após o desastre de barragem de mine-

ração da Vale S.A., ocorrido em janeiro de 2019, em Brumadinho e no rio 
Paraopeba, que visibilizou a inoperância dos governos fiscalizadores e a 
desconfiança quanto à real situação das barragens de rejeitos em MG e 
no país em relação ao nível de segurança. Especialmente porque aquela 
seria a segunda barragem que havia rompido, mas que possuía a Decla-
ração de Condição de Estabilidade (DCE) que atestou que ela tinha boas 
condições técnicas e não havia risco aparente de rompimento (Campo-
lina, 2021). Em meio a essa situação, a Agência Nacional de Mineração 
(ANM), em fevereiro de 2019, suspendeu diversas DCE e solicitou a revi-
são das já emitidas. Situação essa que fez com que as comunidades locali-
zadas a jusante de barragens com nível de segurança duvidoso, tivessem 
que deixar suas casas do dia para a noite, sem nenhum aviso prévio e sem 
previsão de retorno (Projeto Manuelzão, 2019; 2021).

A partir de então, os moradores de cidades e comunidades localizadas 
em zonas de autossalvamento (ZAS) passaram a conviver com o “risco 
iminente de ruptura de barragem”. As ZAS, segundo a Política Nacional 
de Segurança de Barragens (PNSB) são regiões “a jusante da barragem 
em que não haja tempo suficiente para intervenção da autoridade com-
petente em situação de emergência” (BRASIL, 2020, art 1º inciso IX).

Diversas cidades e comunidades em MG passaram a conviver, desde 
2019, com o medo diante da possibilidade de novos DRBM. Não que a ame-
aça não existisse antes de 2019, mas, o rompimento da Vale S.A., ao aler-
tar sobre a falibilidade de DCEs emitidas e diante da intensidade e com-
plexidade dos impactos, fez com que houvesse uma pressão popular para 
que as exigências da PNSB fossem cumpridas. Dentre elas está o sistema 
de alerta para as comunidades que estão na ZAS.
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Ferrari et al. (2020, p. 23) ao apontar a situação de medo e terror de 

diversas cidades e comunidades situadas em ZAS, menciona falas de mo-

radores da cidade de Barão de Cocais (MG) que associam a situação que 

estão vivenciando como uma “morte a conta gotas”, ou uma “antecipa-

ção da tragédia”. Morar numa ZAS é conviver com a possibilidade de um 

rompimento sabendo que a empresa causadora do risco não irá retirar 

os moradores ao mesmo tempo e que os próprios devem assumir a res-

ponsabilidade de se “autossalvarem”. Essa situação tem gerado diversos 

efeitos sobre as comunidades, desde problemas de saúde mental (estres-

se, depressão) até impactos na economia local (Polos Cidadania, 2020; 

MPF, 2021; Projeto Manuelzão, 2021). Comunidades como a de Macacos, 

na cidade de Nova Lima (MG) que tinham no turismo a principal fonte de 

renda, tiveram seu território esvaziado (Figura 3), pelo medo diante do 

risco de rompimento (Polos Cidadania, 2020).

Figura 3. Estabelecimento em Macacos fechado: este é um dos impactos da lama 
invisível. Foto: Douglas Magno (El País, 2020).
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Em março de 2019, o Projeto Manuelzão contabilizou a partir de dados 
da Defesa Civil, mais de 1.000 pessoas evacuadas de suas casas devido à 
lama invisível. Entre as barragens citadas como responsáveis pelas eva-
cuações, com exceção de duas (em Itatiaiuçu barragem da mina Serra 
Azul – Arcelor Mittal e em Brumadinho - Barragem da Emicon Minerado-
ra e Terraplanagem), todas as demais são da Vale S.A. Em relação à loca-
lização, com exceção da cidade de Rio Preto (que fica na zona da Mata de 
MG), todas as demais estão localizadas na região do Quadrilátero Ferrí-
fero-Aquífero (Tabela 1).

Tabela 1. Comunidades evacuadas pela lama invisível em março de 2019. 

Fonte: Projeto Manuelzão, março de 2019.

Os impactos da lama invisível foram mais visibilizados a partir de 

2019 quando as primeiras comunidades situadas na ZAS de uma barra-

gem em nível de emergência acionado foram reconhecidas como atin-

gidas pela justiça brasileira. Estas tiveram direito a uma Assessoria 

Técnica Independente eleita, a qual até hoje está trabalhando na elabo-

ração e aplicação da Matriz de Danos (MPF, 2021). Este documento téc-

nico deve ser construído de maneira participativa e utilizado no pro-

cesso de reparação das pessoas atingidas. Este é um passo importante 

para o reconhecimento de atingidos pela lama invisível, o que, a nosso 

ver, corrobora com o que Ferrari et al. (2020) designaram de efeito der-

rame de risco.
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Os efeitos do derrame, tanto de rejeitos de mineração quanto derra-
mamentos de óleo na terra e no mar, têm acontecido historicamente no 
Brasil. E recentemente está em construção o processo de reconhecimen-
to dos efeitos também da lama invisível.

Como exemplo, temos o derramamento de óleo ocorrido em 2019 na 
região Nordeste do Brasil, que evidenciou como os efeitos do derrame 
não possuem fronteiras e têm capacidade para afetar extensas áreas ge-
ográficas, neste caso com seu “epicentro” no Nordeste e espalhado pelas 
correntes marítimas ao longo do litoral até a região Sudeste do Brasil, 
com mais de 1000 localidades afetadas (Lourenço et al., 2020).

Em 2007 a Petrobras encontrou a maior jazida de óleo e gás natural 
do país no campo petrolífero de Tupi, Polo Pré-salPolo Pré-sal, na Bacia de Santos, 
com uma área total de mais de 350 mil quilômetros quadrados e que com uma área total de mais de 350 mil quilômetros quadrados e que 

se estende de Cabo Frio (RJ) a Florianópolis (SC)se estende de Cabo Frio (RJ) a Florianópolis (SC), com volume de apro-
ximadamente 8 bilhões de barris, ou 12 bilhões de barris de óleo equiva-
lente – o BOE, medida que engloba óleo e gás. Desde essa descoberta até 
os dias atuais, os autores têm alertado acerca dos efeitos adversos destes 
empreendimentos sobre o meio ambiente e as comunidades instaladas 
nesse território (Barros & Pereira, 2019; Teixeira & Iwama, 2017; Iwama 
et al., 2013).

Teixeira e Iwama (2017) indicam que no litoral norte paulista há um 
conjunto de grandes megaprojetos que envolvem obras de instalação e 
operação, avaliados em R$53,2 bilhões, divididos em três grandes com-
plexos estruturais: (1) Complexo Indústria do Petróleo e Gás (local); (2) 
Complexo Porto de São Sebastião (local); (3) Complexo Rodovia Nova Ta-
moios (local). Em cada um desses complexos de infraestruturas, os au-
tores destacam uma série de impactos promovidos ou fomentados pela 
exploração de recursos fósseis.

O TEBAR é atualmente o maior terminal de petróleo e derivados do 
país. Por conta da instalação deste terminal a indústria do petróleo e gás 
está presente no litoral norte paulista desde o final da década de 1960. A 
presença do TEBAR também trouxe para a região uma nova preocupação, 
os derramamentos e vazamentos de óleo, responsáveis por um conside-
rável número de acidentes ambientais, com comprometimento da vida 
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marinha e da qualidade das praias da região. Uma revisão dos principais 
acidentes com vazamentos de petróleo e derivados no litoral brasileiro 
entre os anos de 1960 e 2004 aponta que 37% das principais ocorrên-
cias relacionadas a acidentes com óleo se deram no litoral norte de São 
Paulo. Em volume, 17% de todo o óleo derramado em grandes acidentes 
do país poluíram os ecossistemas marinhos da região neste período (Po-
ffo, Nakasaki &Eysink, 1996; Poffo, Xavier, Schaeffer-Novelli, & Cintrón, 
2008, Poffo, 2000). Um levantamento dos acidentes ambientais – rodovi-
ários, dutoviários, marítimos – envolvendo produtos químicos no litoral 
norte entre os anos de 1978 e 2009 constatou 307 ocorrências relevantes 
para o ambiente. Destas, mais de 50% estão relacionadas com a navega-
ção de navios-tanque no canal.

No Porto de São Sebastião, no litoral norte de São Paulo, o Estudo de 
Impacto Ambiental (EIA) do projeto identifica 46 impactos do empreen-
dimento sobre a região. Destes, cinco são considerados positivos e o res-
tante (41) considerados negativos. Foi previsto um aumento do volume 
de caminhões de 3.513 em 2012, para 9.821 veículos de carga por dia em 
2035. O estudo ainda indica a possibilidade de que o novo complexo ro-
doviário deva ser ampliado, pois estima-se um crescimento de 2.140% no 
número de embarcações entre 2008 e 2035 (isto é, de 69 para 1.477 em-
barcações).

Um histórico de acidentes (Figura 4) causados por vazamento de óleo 
no mar e rios somente na Baixada Santista (litoral centro de São Paulo, 
abrange cidades de São Vicente, Santos, Guarujá, Cubatão, Itanhaém, 
Praia Grande, Peruíbe, Mongaguá e Bertioga), ilustra que entre 1978 e 
2006, houve 6.700 ocorrências envolvendo mercadorias perigosas, sen-
do que o setor de transporte marítimo representa apenas 5% dos casos 
em números absolutos (Teixeira, 2013). Os terminais de armazenamen-
to de produtos químicos como o petróleo foram responsáveis por 2,6% 
dos acidentes. Nesse período, o destaque foi o transporte rodoviário com 
38,8% dos acidentes no estado de São Paulo (Poffo et al., 1996). De acordo 
com o histórico de grandes acidentes envolvendo petróleo ou derivados 
no litoral de São Paulo, entre 1974 e 2010, 64% deles ocorreram na região 
litorânea e terrestre de São Sebastião, devido principalmente ao grande 
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movimento de navios com carga e dutos que ligam o Terminal da Petro-
bras (TEBAR), às refinarias do estado. Esse volume representa aproxi-
madamente 84% de todo o óleo derramado em ecossistemas marinhos no 
estado de São Paulo neste período (Iwama et al., 2013).

Figura 4. Acidentes tecnológicos associados com ruptura de oleodutos, cascos 
de navios, falhas operacionais, explosão, colisão de navios nas cidades de 
Cubatão, Bertioga, Santos e São Sebastião de 1974 a 2008, com impactos de 
vazamento de óleo (Iwama et al., 2013).

Os acidentes associados com derramamento de óleo em ecossistemas 
marinhos têm sido observados em diversos estudos (Turra, 2017; Biota 
Fapesp – Araçá – FAPESP, 201446), os quais mostram que esses acidentes 
vêm causando impacto na cadeia alimentar marinha, com reflexos para a 
saúde humana. Portanto, mesmo que vazamentos tenham sido uma cons-
tante no litoral norte de São Paulo, a discussão sobre esses impactos não 
segue no mesmo ritmo, especialmente quanto aos impactos nas cadeias 
econômicas e formas de vida local, como a de comunidades pesqueiras. 
Ou seja, apesar de haver vazamentos de óleo, estes, assim como seus ris-
cos e consequências socioambientais e econômicas, seguem invisíveis. 

46 Biota | Fapesp - Araçá | Home (biota-araca.org)
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Com o avanço dos projetos de exploração petrolífera na costa brasileira, 
faz-se cada vez mais necessário discutir-se também sobre o que estamos 
aqui designando de óleo invisível. Enquanto a lama invisível segue nas 
barragens em MG aterrorizando os moradores que vivem a jusante, pró-
ximo aos rios que seriam o caminho da lama no caso de um rompimento 
ou vazamento, as populações do litoral norte de São Paulo – muitas delas 
sem ao menos saber – já convivem com o óleo invisível. Este, apesar de já 
estar no mar em algumas regiões devido a inúmeros vazamentos, não 
tem sido minuciosamente considerado enquanto impacto a médio e lon-
go prazo nos ecossistemas e cadeias de valor, podendo, portanto, criar e/
ou intensificar injustiças ambientais.

Quanto aos efeitos derrame de mineradoras e petrolíferas, ainda que 
se tenha avançado algumas políticas públicas para mitigação, reparação, 
proteção e defesa civil, os efeitos dos derrames continuam acontecendo 
em todo território brasileiro. O que faz com que seja necessário discutir 
sobre quadros constantes de riscos de desastres e os impactos que o risco 
em si pode causar a comunidades que dependem de ecossistemas aquá-
ticos, sejam eles associados a rios ou a zona costeira. Evidenciando, por-
tanto, que os riscos de desastres, assim como os desastres tecnológicos 
também possuem uma territorialidade.

Do ponto de vista conceitual, e partir da construção de um marco te-
órico sobre a lama invisível e óleo invisível, destaca-se, nessa primeira 
aproximação conceitual e teórica, os principais elementos-chave de uma 
proposta de análise, que precisa ser mais bem avaliada e aprimorada so-
bre os riscos de desastres associados aos complexos de barragem de mi-
neração, e indústria de petróleo e gás. Contudo, apresentamos uma pro-
posta inicial exemplificada no quadro a seguir que tem como referência 
duas situações vivenciadas no Brasil: uma de lama invisível e outra que 
estamos associando a óleo invisível. A primeira diz respeito a lama invi-
sível que afeta a população que vive a jusante de uma barragem da Arce-
lor Mittal, localizada no município de Itatiaiuçu, em MG (MPF, 2021). A 
segunda refere-se a comunidades que vivem no litoral norte de São Paulo 
e foram atingidas pelo derrame de óleo em 2013 (Cetesb, 2013). Em am-
bos os casos houve impactos no modo de vida, incluindo a economia local 
(Figura 5).
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Figura 5. Aspectos relevantes para a análise da lama e óleo invisíveis: 
exemplo de caso em MG e SP. Fonte: elaborado pelos autores, 2023.
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No primeiro caso a população é atingida pela lama invisível presente 
em uma barragem que teve seu nível de emergência acionado o que levou 
a evacuação da população existente na ZAS. No segundo caso, comunida-
des foram afetadas pelo derrame de óleo no mar. Este possui impactos 
persistentes, apesar de com o tempo tornar-se não visível, impactando 
os ecossistemas costeiros e consequentemente o modo de vida e econo-
mia local, baseada na pesca artesanal.

Considerações Finais
O conceito de efeito derrame tecnológico aqui explorado refere-se ao 

conjunto de impactos que se propagam como um fluxo líquido pelo terri-
tório geográfico e por tanto é de difícil dimensionamento, não somente 
seu alcance espacial (marcas no território geográfico) mas o social, no 
sentido de quem e como é atingido. Os riscos relacionados com esse con-
ceito, assim como, o efeito derrame de risco são difíceis de mapear, pois a 
amplitude do impacto provável reverbera pelas esferas social, econômi-
ca e ambiental sem restrição territorial e por vezes pode se ampliar por 
todo o âmbito nacional. No entanto, esforços devem ser dirigidos para 
que eles possam aparecer nos EIA/RIMA e nos documentos oficiais no 
processo de possível licenciamento desses empreendimentos – isto sig-
nifica que os cenários futuros de riscos deveriam incorporar novas es-
tratégias técnicas e conceituais sobre “que riscos podem acontecer, em 
que lugares e sob que condições - e principalmente quem serão os atingi-
dos”, além de condicionar a licença.

Tratamos nesse artigo as ameaças tecnológicas relacionadas ao ex-
trativismo mineral e petrolífero e sua relação com o efeito derrame tec-
nológico e efeito derrame de risco, para nomear o risco de desastre tam-
bém como uma forma de ser atingido. Exploramos neste documento os 
conceitos de lama e óleo invisíveis, respectivamente. Acreditamos que, 
para além dos desastres que podem envolver a lama e do óleo, o risco de 
ocorrência destes desastres, a possibilidade de vazamentos que aparen-
temente podem ser não significativos - “invisíveis” - e a própria presença 
dos empreendimentos de extração, promovem mudanças sociais com-
plexas e em diversos campos como o econômico, ambiental, social, cultu-
ral e territorial.
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Acreditamos que por meio de redes de informação-formação-ação, as 
comunidades podem ter elementos para pressionar e participar mais 
ativamente em processos decisórios no intuito de diminuir o risco em 
seu território, imposto por grandes projetos extrativistas. Algo que pode 
ocorrer por meio de parcerias entre universidades, escolas, organiza-
ções não governamentais, movimentos ativistas e instituições locais, 
nacionais e internacionais que atuem na perspectiva da ciência cidadã. 
A produção de informações locais e de maneira participativa são essen-
ciais para diminuir as injustiças ambientais comumente atreladas a 
implantação de complexos extrativistas, tanto minerário quanto petro-
lífero. O mapeamento dos riscos, assim como a identificação dos serviços 
ambientais afetados e as pessoas que dependem deles são também ma-
neiras de se definir as diversas formas de ser atingido. Algo que também 
auxilia no entendimento de como ocorre a territorialidade dos comple-
xos extrativistas, dos desastres e riscos tecnológicos.

Nos casos aqui mencionados, tanto na lama invisível quanto do óleo 
invisível, tem a água como elemento fundamental para o entendimento 
da territorialidade dos desastres e risco destes. Seja pela lama que inva-
diu os rios nos rompimentos, ou a lama invisível que tem os rios como ca-
minho no caso de desastres e vazamentos; seja no mar e região costeira 
ameaçada cada vez mais com a expansão de projetos de extração petro-
lífera no Brasil; entender a dinâmica das águas também é essencial para 
compreender os riscos aos quais os ecossistemas e comunidades estão 
submetidos frente a projetos extrativistas. Pois o risco de desastre tam-
bém é uma forma de ser atingido e isso precisa ser visibilizado no intuito 
de tentar diminuir ou conter injustiças ambientais históricas vincula-
das a grandes projetos extrativistas.

Entretanto, a conexão entre lama e óleo invisíveis é permeada de com-
plexidades e aponta para a necessidade de conduzir novos estudos que 
aprofundem a compreensão sobre os conceitos e metodologia aqui pro-
postos. Visto que o tema é multidisciplinar e complexo, incentivamos o 
debate acadêmico, participativo e pragmático que incorpore conceitos e 
matrizes de avaliação do risco mais coerentes com a realidade em rela-
ção às duas ameaças tecnológicas apontadas no artigo. Debate este que 
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acreditamos contribuir para o fortalecimento de comunidades afetadas 
pelo extrativismo mineral e petrolífero.
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